
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2085216 - RJ 
(2022/0070062-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : INCORPORADORA PINHEIRO PEREIRA 8 LTDA
AGRAVANTE : JOAO FORTES ENGENHARIA S A
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915
  DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
  LETÍCIA SARQUIS PASTURA AIEX - RJ217455
  THIAGO LUIZ PEREIRA - RJ225267
AGRAVADO : ROBERTO AUGUSTO MEIRELES ROCHA
AGRAVADO : APARECIDA DE LURDES MOREIRA ROCHA
ADVOGADO : VANESSA DE OLIVEIRA MELO CARDOSO DIAS - 

RJ147404

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.  VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 

1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ATRASO NA BAIXA DO 

GRAVAME. RECONHECIMENTO DA CONFIGURAÇÃO DOS 

DANOS MORAIS PELOS TRANSTORNOS CAUSADOS AOS 

CONSUMIDORES. VALOR DA COMPENSAÇÃO. QUANTIA NÃO 

EXACERBADA. PRETENSÃO DE REVISÃO. NECESSIDADE DE 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. ASTREINTES. REVISÃO DO 

VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 

Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva e lavrou 

este acórdão, nos termos do art. 52, IV, b, do RISTJ.
 

Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por INCORPORADORA PINHEIRO 

PEREIRA 8 LTDA e outro contra decisão monocrática assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
ASTREINTE. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E LHE DAR PROVIMENTO.
 

Em suas razões, a agravante sustenta negativa de prestação jurisdicional, ao 

argumento de que não houve análise dos precedentes colacionados a respeito da 

ausência de circunstância excepcional a justificar a indenização por danos morais. 

Opõe-se à incidência da Súmula 7 do STJ, ao argumento de que se trata de 

matéria de direito a configuração do dano moral por mero atraso no cancelamento 

do gravame e a revisão do valor fixado a título de astreintes. 

A agravada não apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 591).

É o relatório. 

VOTO

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

Primeiramente, afasta-se a alegação de omissão do acórdão, não se 

verificando, na hipótese, a violação do art. 1.022 do CPC.

Conforme registrado na decisão agravada, o Tribunal de origem dirimiu as 
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questões pertinentes ao litígio de forma suficientemente ampla e fundamentada, 

apresentando os motivos pelos quais  reconheceu a ocorrência de danos morais, 

sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão.

A respeito da controvérsia, o Tribunal de origem assim decidiu (fls. 397-399, 

e-STJ):

No que tange ao dano moral, não há dúvidas que das rés gerou sofrimento, 
angústia, desamparo, frustração e ansiedade, aos autores e adquiriram um 
imóvel, à vista, e se viram impedidos de realizar a escritura definitiva por 
falha na prestação dos serviços das demandas, certo que despenderam 
quantia considerável para a prática do ato notarial que restou inócuo, ante o 
gravame que não havia sido baixado.

Assim, não há dúvida de que as circunstâncias do caso ultrapassam o que se 
pode considerar como mero aborrecimento ou inadimplemento contratual, 
estando evidente o abalo a dignidade dos apelados.(e-STJ fl. 380)

Assim, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de prestação 

jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com fundamentação 

suficiente a controvérsia posta.

Como se vê, a negativa de prestação jurisdicional não restou configurada, pois 

o mero inconformismo da parte com o julgamento contrário a sua pretensão não 

caracteriza falta de prestação jurisdicional.

Vale lembrar que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não está 

obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pela parte, mas 

apenas sobre aqueles capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo órgão 

julgador.

Consoante asseverado na decisão ora combatida, modificar o entendimento do 

acórdão impugnado, quanto à ocorrência do dano passível de gerar o dever de 

indenizar, demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 

providência não admitida no âmbito desta Corte, a teor da Súmula 7 do STJ. 
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Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. NÃO 
REALIZAÇÃO DE BAIXA DO GRAVAME HIPOTECÁRIO. IMPEDIMENTO 
DE LIVRE DISPOSIÇÃO DO BEM. DANO MORAL. CONSTATAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na hipótese, acolher o inconformismo da parte insurgente (a fim de 
desconstituir a convicção alcançada no aresto recorrido, reconhecendo a 
alegada falta de elementos para configuração do dano moral) demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que não se admite no 
âmbito do recurso especial, ante o óbice disposto na Súmula 7/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, o valor estabelecido 
pelas instâncias ordinárias, a título de danos morais, pode ser revisto tão 
somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões da razoabilidade e 
proporcionalidade, situação não evidenciada no presente caso, de modo que 
a sua revisão encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. O não conhecimento do recurso especial pela alínea a do permissivo 
constitucional, diante da incidência da Súmula 7/STJ, prejudica o exame do 
dissídio jurisprudencial.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.150.206/RJ, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/11/2022, 
DJe de 18/11/2022.)

 
 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO VERIFICADOS. BAIXA DO 
GRAVAME. NÃO ATENDIMENTO. SALDO DEVEDOR QUITADO. FALHA 
NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL. REVISÃO. CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, não compete ao 
Superior Tribunal de Justiça o exame de dispositivos constitucionais , ainda 
que para fins de prequestionamento, sob pena de invasão da competência 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
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3. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que o simples 
inadimplemento contratual não é capaz, por si só, de gerar dano moral 
indenizável, necessitando de circunstâncias específicas para configurar lesão 
extrapatrimonial.

5. Na hipótese, a conduta da recorrente acarretou transtornos anormais à 
parte adversa, que necessitou gastar tempo e recursos financeiros, além do 
ajuizamento de uma ação para obter o direito de propriedade de imóvel já 
quitado.

6. Acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria exceder os fundamentos 
do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e cláusulas 
contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor das Súmulas 
nºs 5 e 7/STJ.

7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.961.482/RJ, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 3/10/2022, 
DJe de 10/10/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPARAÇÃO 
DE DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. PENDÊNCIA DE 
GRAVAME. DEMORA NA OUTORGA DE ESCRITURA. DANO MORAL. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A instância ordinária, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e 
do livre convencimento motivado, e mediante análise soberana do contexto 
fático-probatório dos autos, concluiu que o abalo sofrido pela parte autora, 
em razão da demora na liberação de gravame hipotecário e outorga de 
escritura, ultrapassou o mero dissabor, caraterizando dano moral 
indenizável.

2. Eventual reforma do acórdão recorrido demandaria, necessariamente, 
reapreciação de matéria probatória, inviável em recurso especial (Súmula 
7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.090.126/SE, relator Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador 
Convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 3/5/2018, DJe de 
8/5/2018.)

 
Além disso, como ressaltado na decisão ora recorrida, não se caracterizou a 

excepcional hipótese de intervenção deste Superior Tribunal de Justiça para a 

alteração do valor fixado pelo Tribunal de origem para a compensação do dano 
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moral.

Isso porque o montante arbitrado - R$ 10.000,00 (dez mil reais) - não se 

revela exorbitante, tendo sido fixado em consonância com as peculiaridades dos 

autos e com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Outrossim, a alteração da conclusão adotada pela Corte de origem, quanto ao 

valor das astreintes, exigiria novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTES. REVISÃO. REEXAME DE 
ACERVO FÁTICO PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE.

1. Ação de manutenção de posse em fase de cumprimento de sentença.

2. "A decisão que comina astreintes não preclui, não fazendo tampouco coisa 
julgada." (REsp n º 1.333.988/SP, Segunda Seção)

3. A revisão dos valores da multa cominatória enseja o remanejo do acervo 
probatório, o que vedado na via estreita do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.698.588/GO, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 
2/12/2020.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE REQUERIDA.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial consolidada por este Sodalício, é 
incabível, via de regra, o recurso especial em que postula o reexame do 
deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, ante 
a natureza precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em liminar 
ou tutela antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito 
da jurisdição ordinária. Incidência, por analogia, do enunciado contido na 
Súmula 735/STF.
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2. Na via especial não é cabível, em regra, a revisão do valor fixado a título 
de astreintes, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a 
Súmula 7/STJ. A jurisprudência deste Sodalício admite, excepcionalmente, 
que o montante arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não é a hipótese dos autos.

3. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/15 pressupõe 
que a interposição do recurso possa ser tida como abusiva ou protelatória. 
No caso em tela, não se vislumbra a hipótese de penalizar a parte agravante.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.500.702/SC, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 
21/11/2019.)

 

Assim, em face da ausência de subsídio capaz de alterar os fundamentos da 

decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA35738504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 21/03/2023 20:09:42
Código de Controle do Documento: 0dadadbd-1997-4c7c-b896-60ae6ade6cbb



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.085.216 / RJ
Número Registro: 2022/0070062-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00361293220198190002 202124514552 361293220198190002

Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INCORPORADORA PINHEIRO PEREIRA 8 LTDA
AGRAVANTE : JOAO FORTES ENGENHARIA S A
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
LETÍCIA SARQUIS PASTURA AIEX - RJ217455
THIAGO LUIZ PEREIRA - RJ225267

AGRAVADO : ROBERTO AUGUSTO MEIRELES ROCHA
AGRAVADO : APARECIDA DE LURDES MOREIRA ROCHA
ADVOGADO : VANESSA DE OLIVEIRA MELO CARDOSO DIAS - RJ147404

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INCORPORADORA PINHEIRO PEREIRA 8 LTDA
AGRAVANTE : JOAO FORTES ENGENHARIA S A
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
LETÍCIA SARQUIS PASTURA AIEX - RJ217455
THIAGO LUIZ PEREIRA - RJ225267

AGRAVADO : ROBERTO AUGUSTO MEIRELES ROCHA
AGRAVADO : APARECIDA DE LURDES MOREIRA ROCHA
ADVOGADO : VANESSA DE OLIVEIRA MELO CARDOSO DIAS - RJ147404

Documento eletrônico VDA36024749 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/04/2023 00:18:58
Código de Controle do Documento: 91e25171-8cbe-420e-9b75-0dac134bbc5c



TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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